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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: 030/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO: 023/2024 

IMPUGNANTE: UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS 

LTDA 

IMPUGNADO: MUNICÍPIO DE IBATIBA-ES 

 

A pregoeira e equipe de apoio, responsável pelo procedimento 

referente ao edital do Processo Licitatório nº 030/2024 – Pregão Eletrônico nº 

023/2024, que tem por objeto a “Contratação de empresa especializada em prestação 

de serviços de Coleta, Transporte e Destinação Final de Resíduos de Serviços de 

Saúde (RSS - lixo hospitalar) conforme as Resoluções ANVISA RDC 222, de 28 de 

março de 2018 e CONAMA RDC 358, de 29 de abril de 2005, gerados no Município 

de Ibatiba/ES, incluindo os Distritos de Santa Clara; Criciúma e Santa Maria de Cima - 

Zona Rural”., na forma dos dispositivos constantes na Lei nº 14.133/2021 e 

posteriores alterações, vêm, pelo presente, apresentar RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

apresentada pela empresa UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA, devidamente qualificada na peça impugnatória, em face do edital 

em apreço. 

Preliminarmente, a Pregoeira e equipe de apoio informa que recebeu a 

impugnação da Empresa UNIÃO COLETAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

AMBIENTAIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 31.730.898/0001-87, no dia 12 de agosto de 

2024, através do e-mail: ibatibalicitacao@gmail.com , sendo apresentada 

tempestivamente, uma vez que a sessão de abertura e julgamento estava marcada 

para o dia 15/08/2024, no endereço eletrônico: www.gov.br/compras.  

 

DA PRETENSÃO DA IMPUGNANTE 

https://ibatiba.es.gov.br/
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Do que se verifica da petição impugnatória, a razão da irresignação da 

impugnante se assenta na ausência de exigência do Balanço Patrimonial e 

declaração de índices financeiros no Edital acima referido. 

 

Em apertada síntese, como pretensão da reforma, a empresa 

impugnante apresenta seus argumentos visando à retificação do edital licitatório afim 

de que seja incluído como um dos requisitos da qualificação econômico-financeira a 

exigência do balanço patrimonial e declaração de índices financeiros. 

 

Infere-se tempestiva a petição interposta, vez que intentada no prazo 

legal do art. 164, da Lei Federal nº 14.133/2021, qual seja, até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame.  

DOS FATOS E FUNDAMENTOS: 

O município de Ibatiba-ES lançou Edital de licitação a fim de realizar a 

contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Coleta, 

Transporte e Destinação Final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS - lixo 

hospitalar) conforme as Resoluções ANVISA RDC 222, de 28 de março de 2018 e 

CONAMA RDC 358, de 29 de abril de 2005, gerados no Município de Ibatiba/ES, 

incluindo os Distritos de Santa Clara; Criciúma e Santa Maria de Cima - Zona Rural.  

Ocorre que, entre os dias 10/08 e 12/08, foi recebido pela 

administração diversas impugnações sobre alguns pontos do edital, o que levou a 

suspensão do certame no dia 15/08, para análise do que foi questionado pelos 

interessados. Diante disso, esta empresa ora impugnante apresenta um pedido de 

esclarecimento e ainda questiona quanto à ausência de exigência do Balanço 

Patrimonial e declaração de índices financeiros no edital acima referido. 

Sendo assim, diante do que foi destacado, esta equipe encaminhou 

para a secretaria requisitante analisar o que foi proposto pela impugnante. Em 

retorno, a secretaria municipal de saúde manifestou o seguinte: 

https://ibatiba.es.gov.br/
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I – DA VEDAÇÃO DO EDITAL NA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

A impugnante questiona que o edital excluí a possibilidade da 

atribuição do engenheiro civil, trazendo a informação de que o CREA Regional do 

Espirito Santo e todos os CREA’s do Brasil permitem a atividade do engenheiro civil, 

conforme a Resolução nº 218, de 29 de junho de 1973 do CONFEA, bem como, o 

Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo com a Instrução Normativa (TC) 59, 

de 23 de junho de 2019, que reconhece a função do engenheiro civil e alega ser 

irregular tal exclusão. 

Neste sentido, esclarecemos que a Resolução nº 218, de 29 de junho 

de 1973 do CONFEA traz a seguinte redação em seus artigos 1º e inciso I do 7º: 

Art. 1º Para efeito de fiscalização do exercício profissional 
correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível 
médio, ficam designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação 
técnica; 

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e 
especificação; 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-
econômica; 

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico; 

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento, laudo e parecer técnico; 

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; 

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, 
experimentação, ensaio e divulgação técnica; 
extensão; 

Atividade 09 - Elaboração de orçamento; 

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle 
de qualidade; 

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; 

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico; 

https://ibatiba.es.gov.br/


 

 
Rua Salomão Fadlalah, 255, Centro, Ibatiba – ES, CEP: 29.395-000, Telefone: (28) 3543-1711 

Site Oficial: https://ibatiba.es.gov.br  

 

Atividade 13 - Produção técnica e especializada; 

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico; 

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, 
montagem, operação, reparo ou manutenção; 

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e 
reparo; 

Atividade 17 - Operação e manutenção de 
equipamento e instalação; 

Atividade 18 - Execução de desenho técnico. 

... 

Art. 7º Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao 
ENGENHEIRO DE FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: 

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do art. 1º desta 
Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de 
rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de 
abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, 
canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes 
e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. 

Sendo assim, podemos observar que a Resolução destacada pela 

empresa traz as atribuições do engenheiro civil, dentre ela, não consta as atividades 

de fiscalização, manejo ou outra que envolva resíduos sólidos de saúde e/ou 

hospitalar, diante disso, entendemos que o Município não está restringindo a atividade 

do engenheiro civil, mas exigindo que este tenha uma extensão em seu curso de 

formação, como sanitarista e/ou ambiental. 

Pois, vejamos a IN (TC) nº 52, de 23 de julho de 2019 que trata sobre a 

elaboração de projeto básico para contratação de serviços de Coleta de Resíduos 

Sólidos Domiciliares Urbanos no âmbito do Estado do Espírito Santo, em seu item 8, 

traz a função do engenheiro civil para resíduos sólidos urbanos que são resíduos 

diferentes dos de saúde, como é de conhecimento dos senhores, conforme segue: 

“8. FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE COLETA DE RSU 

... 

b) O fiscal deve ter formação profissional nas áreas de 

engenharia civil, ambiental, sanitária ou outra área que 

https://ibatiba.es.gov.br/
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tenha habilitação legal para atuação pertinente ao objeto 

do contrato;” 

Desta forma, esclarecemos aos senhores que esta administração, bem 

como, o chefe da Secretaria Municipal de Saúde, não está realizando direcionamento, 

apenas cumprindo o que a legislação estabelece. 

Sendo assim podemos confirmar com a Resolução do CONFEA nº 310, 

de 23 de julho de1986 as atividades do engenheiro sanitarista, conforme segue: 

Art. 1º - Compete ao Engenheiro Sanitarista o 

desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º da 

Resolução nº 218/73 do CONFEA, referente a: 

... 

coleta, transporte e tratamento de resíduos sólidos (lixo); 

Razão pela qual, entendemos que a qualificação técnica profissional 

está sendo suprida com a exigência da certidão de registro do profissional no 

conselho competente.  

II – DAS EXIGÊNCIAS ILEGAIS: 

Em uma breve síntese, a empresa destaca que o edital traz exigências 

ilegais, pois solicita os seguintes itens: 

8.9.2. Licença Ambiental de coleta, transporte, tratamento 
e destinação final de lixo infectante, expedida pelo órgão de 
fiscalização ambiental do Estado onde a empresa for sediada. 
(No caso de licenciamento ambiental referente à destinação 
final dos resíduos de serviço de saúde, caso a contratada não 
possua aterro sanitário ou similar, a mesma deverá 
apresentar umas das opções abaixo): 
 
➢ Contrato ou Carta de Anuência de Prestação de Serviço 

ou Termo de Compromisso ou ainda Declaração, entre a 
licitante e a possuidora do aterro sanitário devidamente 
licenciado; 
 

➢ Certificado de Destinação; 
 

➢ ART – Anotação de Responsabilidade Técnica; 
 

https://ibatiba.es.gov.br/
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8.9.3. Certidão Negativa de Débitos Ambientais fornecidos 
pelo órgão de fiscalização ambiental do Estado onde a 
empresa for sediada, válida na data da licitação; 
 
8.9.4. Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de 
Funcionamento) da empresa licitante, expedido pela 
Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido 
pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 
79.094/77 (art 2º) e Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98; 
 
8.9.5. Certificado de Inspeção para o Transporte de 
produtos perigosos – CIPP; 
 
8.9.6. Certificado de Registro e regularidade da empresa 
(Certidão Pessoa Jurídica) junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA); 
 
8.9.7. Certificado de Registro e regularidade do 
Responsável Técnico (Certidão Pessoa Física) junto ao 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em 
nome do engenheiro sanitarista, ambiental, responsável pela 
empresa licitante; 
 
8.9.8. Declaração, sob a pena das sanções previstas no 
art. 299 do Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso 
venha a vencer o certame, executará os serviços nos prazos 
e/ou condições previstas em edital e termo de referência; 
 
8.9.9. Declaração de Utilização dos EPIS adequados pelos 
funcionários da empresa no ato da coleta (ex: botas, luvas, 
máscara, touca, avental, óculos de proteção etc); 
 
8.9.10. Comprovação do curso do MOPP – movimentação e 
operação de produtos perigosos dos motoristas da empresa 
responsável pela coleta; 

 
Ressaltando que o artigo 67 da lei 14.133/2021 que traz um rol de 

documentos exigíveis nas licitações para qualificação técnica operacional e 

profissional, conforme segue: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional será restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, quando for o caso, detentor 
de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 
contratação; 

https://ibatiba.es.gov.br/
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II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do 
aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 
especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, 
quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, 
assim consideradas as que tenham valor individual igual ou 
superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, 
será admitida a exigência de atestados com quantidades 
mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de 
que trata o referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e 
de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, 
as exigências a que se referem os incisos I e II 
do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão 
ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a 
empresa possui conhecimento técnico e experiência prática 
na execução de serviço de características semelhantes, 
hipótese em que as provas alternativas aceitáveis deverão 
ser previstas em regulamento. 

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis 
emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados 
de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora. 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá 
exigir certidão ou atestado que demonstre que o licitante 
tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em 

https://ibatiba.es.gov.br/
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períodos sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não 
poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos 
incisos I e III do caput deste artigo deverão participar da obra 
ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à 
exigência prevista no inciso V do caput deste artigo por meio 
da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 
solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos 
assumidos pelo licitante que importem em diminuição da 
disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III 
do caput deste artigo. 

§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos 
específicos, que a qualificação técnica seja demonstrada por 
meio de atestados relativos a potencial subcontratado, 
limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser 
licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá 
apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de 
desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual 
tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição 
do consórcio não identificar a atividade desempenhada por 
cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção 
quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas 
licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, 
em que todas as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada consorciado de acordo com os 
respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para 
contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 

https://ibatiba.es.gov.br/
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§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de 
comprovação do percentual de participação do consorciado, 
caso este não conste expressamente do atestado ou da 
certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 
do instrumento de constituição do consórcio. 

§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste 
artigo, não serão admitidos atestados de responsabilidade 
técnica de profissionais que, na forma de regulamento, 
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 
nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 

Diante das alegações da empresa, esclarecemos que a nova lei de 

licitações trouxe neste artigo a possibilidade de exigir requisitos previstos em lei 

especial, conforme podemos observar o inciso IV, do artigo 67, conforme segue: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-

profissional e técnico-operacional será restrita a: 

... 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso; 

 

Razão pela qual, justifica-se a exigência dos documentos de 

habilitação acima mencionados, para que atenda as Resoluções do CONAMA e/ou 

normas e legislações especificas. 

 

Neste contexto, entende-se que é altamente recomendável que o edital 

de licitação atenda o dispositivo de Lei, de modo a dar maior segurança jurídica ao 

certame e evitar futuras controvérsias administrativas e/ou judiciais acerca do 

julgamento da fase de habilitação, conforme disposto no art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

https://ibatiba.es.gov.br/
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998): 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

  

 

DECISÃO 

 

DO EXPOSTO, a Comissão Permanente de Licitação, recebe a 

impugnação ora apresentada e, quanto ao julgamento do mérito DECIDE POR 

JULGAR IMPROCEDENTE a presente impugnação, pelos fatos e motivos expostos. 

Sendo assim, será retificado o edital de convocação do Processo Licitatório nº 

30/2024 – Pregão Eletrônico nº 023/2024. 

 

A presente decisão será publicada e publicada nova data para abertura 

do certame. 

Ficando todos os licitantes cientes da presente impugnação e sua 

decisão. 

 

Município de Ibatiba - ES, 03 de setembro de 2024. 

 

Carolaine Segal Vieira 

Pregoeira 

 

https://ibatiba.es.gov.br/
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